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Diversidade religiosa na perspectiva indígena
Lori Altmann

A educação, num contexto de diversidade de povos, culturas e também de religiões, não é algo novo em nosso país, mas a preocupação em perceber esta diversidade como uma riqueza a ser identificada, interpretada e valorizada é relativamente recente.

Os conhecimentos sobre a “História e Cultura Afro-brasileira e Indígena” e sobre as dimensões étnico-culturais-religiosas do conhecimento passam a fazer parte do currículo oficial da rede de ensino (pública e privada), de maneira mais sistemática e formal, com a exigência de serem desenvolvidos nas escolas a partir da Lei Federal no. 11.465, de março de 2008. 
Este texto apontará para princípios básicos que orientem a inclusão da temática da questão indígena na disciplina de Ensino Religioso, mas também em outras disciplinas como: História, Geografia, Língua Portuguesa, Sociologia, Filosofia, Biologia, Educação Artística e muitas outras. Ao mesmo tempo, apresentará alguns exemplos do ponto de vista indígena, principalmente no que diz respeito as suas cosmovisões e tradições religiosas. 
1. Olhar a partir de outra perspectiva religiosa

As tradições religiosas, na sua multiplicidade, apresentam diferentes pontos de vista a respeito da relação com o transcendente. Ao buscarmos este contato com as culturas indígenas precisamos fazer este exercício de olhar a partir de outras perspectivas religiosas.  É importante ressaltar que só nos conhecemos e nos encontramos conosco mesmos, conosco mesmas através do outro, da outra, ou seja, através da alteridade.

O conhecimento adequado de uma religião indígena, entendida como um conhecimento construído, transmitido e transformado socialmente na relação entre pessoas e o sobrenatural ou transcendente, supõe o conhecimento da língua e da cultura. Por ser religião de tradição oral, boa parte do que se aprende não ocorre em processo formal de estudo, mas no contato, na convivência e na participação de atividades cotidianas. O aprendizado ocorre à medida que se vai observando, conferindo e perguntando, muito na linha do método etnográfico desenvolvido pelo antropólogo Bronislaw Malinowski (1984). 

Um grande desafio, em relação às religiões indígenas, diz respeito a apreender o mundo mítico, ou melhor, o universo simbólico indígena expresso nas narrativas, nos rituais e nos cantos. Trata-se de apreender a lógica deste mundo no qual, através da mediação de especialistas, são estabelecidas relações com espíritos que geralmente se localizam no interior da floresta ou nas profundezas da terra.

Historicamente, a cultura ocidental e cristã viu as outras tradições religiosas a partir de seu ponto de vista. A aproximação com outras tradições religiosas exige, no entanto, um processo de reeducação, através do qual é preciso se colocar no mundo a partir do ponto de vista do outro. Passa a ser uma descoberta a partir de dentro e não a partir de fora daquela cultura e religião. Isso exige uma atitude de respeito à diferença, num sentido ecumênico amplo ou macro-ecumênico imprescindível num contexto de pluralismo religioso.  

Num primeiro momento é necessário um "silêncio" mediante o qual a palavra do outro povo, a palavra da outra cultura possa ser escutada, pois a escuta torna-se a condição para o diálogo. Urge que este silêncio e esta escuta ocorram dentro de um processo de convivência, que, por sua vez, possibilita um diálogo frutífero, mediante o qual, aos poucos, vai surgindo o conhecimento mútuo e a superação das desconfianças. 
As religiões indígenas estão intimamente relacionadas com a terra e com suas reais condições de sobrevivência física e cultural. O respeito a sua religião passa pelo compromisso com suas lutas bem concretas e por sua busca por qualidade de vida. Os povos indígenas não precisam de misericórdia, mas de justiça. Não precisam de esmola, mas de devolução com juros de tudo aquilo que lhes foi roubado. Esta justiça histórica apresenta-se como uma exigência para o restabelecimento de sua dignidade. No entanto, não existe autodeterminação e autonomia sem a superação de toda forma de dependência. Isso só acontecerá com a mudança estrutural da própria sociedade brasileira como um todo. Dentro do estado brasileiro atual os povos indígenas permanecem dependentes e explorados, enquanto suas culturas e cosmovisões encontram-se ameaçadas.

Uma outra relação com estes povos indígenas, permeável à cultura e às demandas de suas comunidades, pode vir a contribuir para a sua sobrevivência física e cultural, preservando uma relação o mais possível simétrica e digna. Cito aqui o Pastor Walter Sass, que descrevendo a sua experiência entre os Kulina do vale do rio Juruá, afirma: 

Cada vez aprendo mais com este povo que sabe do mistério da vida, do essencial [...] do respeito à natureza, à criança, ao convívio com outros. Não tenho uma visão romântica. Os madiha se chamam gente, como nós. Eles sabem das suas falhas. Os mitos narram isto. Mas a história foi violenta demais para este povo e ainda é. Um verdadeiro encontro das duas religiões, das duas manifestações de dar sentido a este mundo se concretizará no momento em que nós deixarmos muitos elementos destrutivos da nossa cultura (que não são cristãos) caírem. Eu estou no meio deste diálogo, aprendendo, escutando, descobrindo, em longas meditações nas viagens e na aldeia, a mensagem Daquele que está ao lado dos que lutam pela vida.

O Ensino Religioso, como um processo comunicativo crítico, exige uma reinterpretação da fé cristã e da cultura ocidental para uma verdadeira compreensão das religiões indígenas. A aproximação com o “outro”, o conhecimento e a valorização de sua cultura e de seu modo de ser, precisa ocorrer num contexto de diálogo respeitoso. Esta seria uma tentativa não-etnocêntrica de se relacionar com povos e comunidades dominadas e que lutam por espaços de manifestação autônoma.

A escola é também um espaço privilegiado para uma revisão da História e uma busca por mudança de mentalidade por parte de alunos e alunas no que diz respeito às populações indígenas que vivem em nosso país. Para isso precisamos considerar que existem aí implicadas relações assimétricas em termos culturais, sociais e econômicos e que o diálogo interreligioso não está isento destas relações de poder. Mesmo assim, vale a pena tentar, porque ao assumir uma aproximação aberta e permeável à cultura do outro, não se permanece mais o mesmo, a mesma. Esta é a essência do diálogo. 
2. Indígenas e a diversidade étnica
Neste texto optamos pela palavra “indígena”, que nos vem do latim, significando “o habitante primitivo de uma terra”. Aquela pessoa que é originária de um determinado país ou determinada localidade. Quem é natural do lugar ou país onde habita. Em outras situações podemos ainda encontrar as seguintes denominações: aborígenes, povos originários ou povos autóctones. Evitaremos o termo “índio” por ser resultado de um erro histórico, apesar de ter sido posteriormente adotado politicamente por esses povos, por representar uma denominação comum, que abarca uma significativa diversidade étnica. Neste sentido devemos considerar a existência no território brasileiro de uma multiplicidade de povos e culturas com línguas, cosmovisões e formas diferenciadas de organização sócio-política e econômica.

3. Povos indígenas como sujeitos religiosos 
É importante a identificação dos povos indígenas como sujeitos religiosos. São eles que passam a nos interpelar e a nos interpretar como “outros”. Pois, neste esforço de olhar de outro ponto de vista, de ouvir outras palavras e outros discursos, nós como “outros” ou “outras” também passamos a ser vistos, a ser vistas a partir da perspectiva indígena.
Segundo Carlos Rodrigues Brandão (1986, p.16), “culturas não se relacionam. Quem se relaciona são agentes de cultura, são sujeitos produtores e reprodutores de cultura”. Indo mais além, podemos dizer que religiões não se inculturam, mas agentes religiosos é que promovem a inculturação da religião, na dinâmica da relação, do diálogo e do questionamento mútuo.

Alguns discursos de resistência destes sujeitos religiosos são explicitados em reuniões ou mesmo no dia-a-dia da aldeia, expressando a auto-afirmação de sua perspectiva cultural e religiosa. Cito a seguir parte de um discurso pronunciado no “I Encontro de espiritualidade indígena e fé cristã”, realizado na aldeia Pakuera do povo indígena Bakairi no Mato Grosso (24-27/08/1994), com o apoio do GTME – Grupo de Trabalho Missionário Evangélico. Antônio, guarani ñandeva, na época vice-cacique da aldeia Guarani no Espírito Santo e representante da organização guarani Ñemboaty Guasu disse:

O joão-de-barro não vai dizer para o sabiá fazer casa igualzinha a dele, ou vice-versa. Não vai dizer o meu jeito de fazer casa é mais fácil. Quando a gente conhece, a gente aprende a respeitar. Não aceitamos o fato do cristianismo querer colocar só a sabedoria dele na aldeia. Defendemos também o direito de decidir até que ponto vamos aceitar o que vem lá de fora. Que eles respeitem a nossa cultura como nós respeitamos a deles.

A comunidade me escolheu para defender os direitos do meu povo, direitos que Deus nos deu. Deus criou a terra com a palma da mão. O sol e a lua são feitos pela sabedoria de Deus. O nosso povo sempre respeitou a cultura, a natureza. Os que vieram da Europa já destruíram muito por aqui. O povo, a terra, tudo o que existe no Brasil. Não vai chegar um branco lá da cidade e querer dizer o que nós devemos guardar. A nossa riqueza é a nossa mata, os nossos costumes e a nossa religião (...) nos destruindo eles vão pegar nossa terra. Se nós queremos continuar sendo guarani, temos que manter a nossa religião antiga.

Deus deu a sabedoria a Ñamandu e ele a passou para nós. Deu esta sabedoria e isto é verdade. Deus deu a sabedoria para nós igual na Bíblia, só que não foi escrita. Veio como sabedoria de Ñamandu para os Guarani.
Se nós já temos religião, por que vamos aceitar outra religião? Nós sempre buscamos Deus de madrugada e de noite. Como vamos buscar a Deus na nossa cultura e na outra cultura que não é a nossa? O que o pastor diz é doutrina, está escrito na Bíblia. Para nós a sabedoria está na memória dos mais velhos como um troféu que passa de geração em geração. Se o povo decidir deixar sua cultura, o índio é que vai estar perdendo. Deus vai ficar com lágrimas nos olhos. Vai dizer: “Os meus filhos, os nativos, estão se deixando enganar, estão perdendo a sabedoria”. Porque estaremos entregando o ouro que nós temos, a nossa sabedoria.
Perante as lideranças religiosas indígenas, presentes neste encontro, Antônio revelou uma grande capacidade de oratória, uma característica da cultura guarani.  Para nós, o que adquire relevância é aquilo que ele coloca em termos de questionamento e a maneira como ele provoca a reflexão.
As religiões indígenas expressam uma sabedoria, uma maneira própria de ser e de estar no mundo, uma cosmovisão. Esta última precisa ser entendida de uma forma integrada como uma visão sobre si, sobre os outros seres e sobre o mundo.
O teólogo Karl Barth define teologia como um falar “a partir de Deus”, já para a tradição cristã de matriz agostiniana a Teologia é organizada segundo dados da revelação e da experiência humana. Esses dados da revelação e da experiência humana podem também ser percebidos na narrativa de Antônio, na qual a religião permeia todos os momentos e todos os âmbitos da vida.

Na tradição cristã, o sentido literal da palavra teologia define-se como o estudo sobre Deus, que vem do grego theos – “Deus”; logos – “palavra” e por extensão “estudo”. Teologia também pode ser entendida como “sabedoria”, como “conhecimento” ou como estudo de Deus a partir de sua revelação, que no judeo-cristianismo está registrada fundamentalmente nas narrativas da Bíblia. O discurso guarani acima citado tenta estabelecer uma relação simétrica entre a “sabedoria” ou “palavra revelada” oralmente aos guarani e a “sabedoria” ou a “palavra revelada” na forma escrita, através da Bíblia, para os povos cristãos.

Egon Schaden, antropólogo especialista em cultura guarani, classificava as religiões indígenas em dois grandes grupos: as religiões da palavra e as religiões do rito. Poderíamos, por exemplo, identificar a religião dos diferentes sub-grupos guarani como “da palavra”, por sua grande capacidade oratória e por sua inspiração. E identificar a religião do povo kulina, segundo minhas pesquisas, como predominantemente “do rito”. 
Os povos indígenas, em sua diversidade como povos e culturas, desenvolveram cosmovisões representadas nos ritos (ou rituais) e explicitadas através de narrativas mitológicas. Estas cosmovisões estão presentes e operantes no cotidiano e em todos os aspectos da vida desses povos. Nestes, pessoas iniciadas, em geral as mais velhas, desempenham papéis especializados no âmbito religioso e são as receptoras e intérpretes dos cantos, dos sonhos e das visões. 

No próximo item apresento um mito do povo indígena Kulina, que se autodenomina Madija e vive na Amazônia Ocidental, entre os vales dos rios Purus e Juruá. A história recente deste povo foi marcada pelo confronto com a sociedade nacional, a partir da frente extrativista da borracha e do caucho. 
A organização social do povo Kulina enfoca o sistema do manaco, ou de reciprocidade, que se expressa simultaneamente tanto como dom quanto como vingança, e integra as dimensões sócio-econômica, política e religiosa, que por sua vez identifica o modo de ser kulina. O sistema de manaco como uma instituição básica deste povo indígena, garante a sua diferenciação em relação aos processos e investidas da sociedade dominante em seu território, constituindo-se no elemento de resistência mais constante. 
Este povo foi reformulando sua produção simbólica e seu conhecimento sobre si, sobre o “outro” e sobre o mundo, na contradição que se estabeleceu entre o sistema de reciprocidade e o sistema de produção, que é hegemônico na sociedade dominante. Esta reformulação esteve centrada na luta pela terra, locus de sua reprodução física e produção simbólica, que se expressa a partir de uma ecologia social própria. 
Este relato mítico nos foi contado por Huarina, da aldeia kulina de Santo Amaro, Alto Purus, Acre e demonstra que os Kulina, como sujeitos religiosos, estão percebendo e interpretando as nossas narrativas, com critérios de sua própria cultura.

4. Diocca ima ou “a história do céu”
Os Madija ao contarem um mito ou uma história, fazem-no dentro de um processo de representar e repensar os "outros". A encenação aliada à linguagem oral desempenha um papel de extrema importância, pois, segundo Clifford Geertz (1978, p.90), "não sabemos o que pensamos enquanto não vemos o que pensamos". A dramaticidade, por sua vez, se relaciona com a linguagem oral, pois segundo Paulo Freire (1982, p.17): "as línguas orais são tão concretas que viram corporais".

Adélia Bezerra de Meneses (1988, p.3) aborda a corporalidade da linguagem oral, de modo que pode perfeitamente ser aplicada ao caso Kulina:

Não podemos esquecer da carga corporal que a palavra falada carrega. Na narrativa oral, a palavra é corpo: modulada pela voz humana, portanto carregada de marcas corporais, carregadas de valor significante. A palavra oral é isso: ligação de sema e soma, de signo e corpo. A palavra narrada guarda uma inequívoca dimensão sensorial.

Segue a narrativa do mito conforme meu diário de campo:

Numa noite de lua-cheia no pátio da aldeia de Santo Amaro, Huarina, chefe, ou como se diz na sua língua, tamine, nos contou uma história ou ima em kulina. Começou sua narrativa sem nenhum preâmbulo e aparentemente sem uma razão plausível, falando o tempo todo em sua língua nativa. Aqui é importante dizer que através da língua se estabelece uma comunicação privilegiada com o mundo do “outro”, com sua cosmovisão, suas tradições, seus sonhos, utopias e perspectivas de futuro. 

Contou, que antigamente, maittaccadsama, um dsoppineje kulina ouviu muito falar a respeito do céu pelos brancos. Ficou, então, curioso para conhecê-lo. Queria, no entanto, poder voltar caso não gostasse de lá. Convocou então as mulheres da aldeia para que tecessem uma grande bola com fio de algodão, para que pudesse achar o caminho de volta. As mulheres trabalharam muito, até que ele teve fio suficiente para sua viagem. O xamã, então, foi em busca do céu. Chegando lá viu apenas padres e não se agradando, resolveu voltar para sua aldeia.

Tentei interpretar essa história a partir do pensamento e da visão de mundo dos Kulina. Em primeiro lugar observei que a capacidade de ir e voltar para o mundo dos mortos é atributo do dsoppineje. No entanto, na história, assim como no ritual kulina, as mulheres têm participação ativa nessa "viagem" (CLASTRES, 1982, p.78). Na história, tecendo o fio do algodão e no ritual, tecendo o fio social. Através do canto coletivo, que agia como um fio social, as mulheres colaboravam no processo de cura dos doentes individualmente e re-teciam a sociedade quando ela "adoecia" pela perda de um de seus membros. A fidelidade por um fio. Na tecelagem que praticam, o que está em jogo é a fidelidade à cultura. 
Neste mito kulina, as mulheres tecem o poder do dsoppineje, eminentemente um poder masculino, e garantem a sua capacidade de escolha. Na luta pela fidelidade à cultura, elas satisfazem a curiosidade do dsoppineje de conhecer o céu dos brancos. Curiosidade entendida como uma necessidade imperiosa de conhecer, mas que neste caso levou à decepção e ao retorno. O dsoppineje sofre o aguilhão de saber por experiência própria.  Seria necessário fazer um estudo antropológico da curiosidade e do papel que desempenha em várias religiões e mitologias. A curiosidade e tudo o que ela representa como propulsora do espírito humano, mas também com tudo que ela comporta de fragilidade. Deixar-se vencer pela curiosidade pode significar sucumbir à fraqueza. Por isso, a precaução do dsoppineje apelando para a ajuda das mulheres. O fio feito pelas mulheres, nesta situação, representa a segurança de escolha. Significa deixar o caminho aberto, preservar os laços que o mantém ligado com sua comunidade de vida, com seus semelhantes (MENESES, 1988, p.3). 

Repensando a história, também pude relacionar com a concepção kulina do mundo dos mortos. Para eles, os mortos são “outros” hostis e com os quais não se mantém relações de reciprocidade. A sociedade dos mortos representa uma projeção da sociedade dos vivos, apesar de existir oposição e hostilidade entre ambas. 
Sociedade ideal para os Kulina é a sua própria, com sua família extensa, matrilocal, com seus subgrupos totêmicos e assim por diante. A vida de um padre, como alguém solteiro, celibatário, não seria nunca um ideal de vida para eles. E isso os Kulina expressaram diversas vezes quando demonstravam a sua perplexidade pelo fato de padres conhecidos seus, da região, não casarem, não constituírem família, enfim não exercitarem a reciprocidade, que se dá nesta cultura basicamente pelas relações de parentesco.

O antropólogo francês Claude Lévi-Strauss (1986, p.78–9) afirma que:
o celibato surge mesmo como repugnante e condenável para a maior parte das sociedades. Não é exagero dizer-se que os solteiros não existem nas sociedades sem escrita, pela simples razão que eles não poderiam sobreviver [...]. E a verdade é que numa sociedade em que reina a divisão do trabalho entre os sexos e em que só o estado conjugal permite ao homem gozar dos produtos do trabalho feminino [...] um solteiro é somente metade de um ser humano. 

Muitas outras interpretações poderiam ser desenvolvidas a respeito da narrativa acima. Importante aqui é mostrar os povos indígenas como sujeitos que estão desenvolvendo uma reflexão inter-cultural própria. A partir de seu ponto de vista e de sua cosmovisão, estão avaliando, selecionando e escolhendo aqueles conhecimentos, dentre os que lhes são apresentados, que produzam sentido para o momento histórico e para a realidade atual na qual estão inseridos.  
5. Multiplicidade cultural e religiosa
As religiões são históricas, contextualizadas e parciais. A percepção disso ocorre no confronto com outros contextos culturais e com outras tradições religiosas. A teóloga e antropóloga Graciela Chamorro, em texto de 1998, ao ser interpelada sobre sua relação como cristã com os povos indígenas, diz: “Bem, minha aproximação dos indígenas parte de uma confissão de fé: Deus é maior de todas as expressões religiosas – inclusive das nossas piedades cristãs e das nossas teologias [...]”. Ou seja, qualquer religião, como expressão humana, é inadequada e incapaz de exprimir totalmente Deus. A parcialidade expressa em cada uma das tradições religiosas permite a compreensão e a aceitação da existência de uma multiplicidade de religiões. A tendência, no entanto, é de cada pessoa ou cada tradição religiosa, considerar a sua religião como a única ou como a melhor entre todas.
Pierre Clastres (1982, p. 56), antropólogo francês, já dizia que todas as culturas são etnocêntricas, mas só a ocidental é etnocida, no sentido de querer destruir ou reduzir a outra a si mesma. Os povos indígenas, em geral, não são proselitistas e exclusivistas, como certas expressões cristãs, que se entendem como portadoras da verdadeira cultura e da verdadeira religião. Pretendem converter outros povos à fé cristã e impor sua cultura a outras culturas. Os povos indígenas, ao contrário, mesmo tendo a maior consideração pela sua cultura e religião próprias, são tolerantes e inclusivos, sem tentar impô-las aos outros.

Para ilustrar, cito uma passagem transcrita do livro de Curt Nimuendaju, As lendas da criação e da destruição do mundo (1987: 28-29), que caracteriza muito bem está tolerância:

O pajé-chefe Joguyroquý, do povo indígena apapocúva-guarani, quando foi apresentado em São Paulo, ao presidente do estado, em 1902 desenvolveu o seguinte arrazoado:

“Então vem o padre (católico) visitar-me na aldeia; eu o recebo tão bem quanto posso, mando matar uma galinha para ele e, à noite, preparar sua cama. Na outra manhã ele conta o que sabe, isto e aquilo; quando ele termina, digo eu: `sim, Senhor’; ele fica satisfeito e vai embora e diz: `esse capitão sim, este é um bom capitão!’ – Aí quando vem o ministro (protestante), também para ele mando matar uma galinha (quando tenho), e buscar mel no mato, porque não temos açúcar; ele me conta também a sua estória e eu ouço e respondo: `Sim Senhor, Sr. Ministro.’ E então ele fica satisfeito e diz: `Este sim, este é um capitão de verdade!’ E assim os vou tratando a todos”.

A fala guarani transcrita acima é um grande exemplo de tolerância e de diálogo intercultural. Este diálogo apenas poderá ocorrer se existir uma atitude inclusivista e permeável de ambas as partes e como fruto de liberdade de escolha e de relações mais igualitárias. O que ocorre, geralmente, no contato entre religiões é que existe uma correlação de forças desigual, onde a religião desprovida de poder e de recursos enfraquece ou desaparece diante das outras. E a religião do mais forte impõe-se e dispensa a possibilidade de diálogo e a capacidade de influência da religião indígena.

6. Sincretismo e identidade étnica

O conceito de sincretismo tem sido rejeitado em alguns meios por evocar uma idéia de mistura, de deformação, de desvio e de perda de identidade. Vimos, no entanto, que nenhuma religião é imune ao sincretismo. A maior parte dos estudos sobre sincretismo se voltou, na área da Antropologia e da Ciência das Religiões, para grupos marginalizados ou minoritários, o que levou a identificá-los como sujeitos religiosos mais interessados neste processo. O que não é totalmente verdade, pois o próprio cristianismo resultou da contribuição de outras religiões, principalmente do judaísmo.
No processo de sincretismo ocorre não só uma reconstrução religiosa, mas uma reconstrução da identidade social e religiosa do indivíduo como integrante de determinado grupo social. A identidade, assim como a própria cultura, é historicamente reconstruída na relação, portanto precisamos perceber tanto o sincretismo quanto a inculturação como processos em andamento, como afirma Mário de França Miranda. E não o sincretismo como algo temporário e incompleto, sendo a inculturação o seu produto o final.

A cultura e a religião, nos discursos dos povos indígenas, estão sendo apontadas como elementos constitutivos da identidade étnica. Como forças propulsoras de resistência ativa ou ainda como fontes de poder e de coesão grupal. Estas identidades não são fixas ou estáticas, mas em contínua construção e reconstrução dentro de um processo histórico e social.

Fredrick Barth (1998) fornece um conceito bastante amplo de identidade cultural e que foi adotado na legislação indigenista brasileira. Para este antropólogo, o que define a pertença identitária de um indivíduo é “considerar-se a si mesmo e ser reconhecido como tal”, por um determinado grupo étnico. Pode-se dizer que esta definição vale também para a pertença religiosa.
7. Na diversidade, dar a razão de nossa esperança 

A multiplicidade de povos e culturas indígenas existentes no Brasil faz com que as características simbólicas e religiosas sejam bastante diversificadas. Por outro lado, o impacto de agentes externos, religiosos ou não, também foi diferenciado em termos de tempo e de intensidade. Podemos identificar: 1) povos com suas religiões originárias; 2) comunidades de igrejas cristãs, católicas e protestantes, constituídas entre os indígenas; 3) movimentos messiânicos com características sincréticas; 4) e, em alguns casos, igreja indígena. Existe uma multiplicidade de estudos a partir de realidades particulares, principalmente na Antropologia, mas não conheço um mapeamento geral do campo religioso nas comunidades indígenas no Brasil.

Para muitos povos indígenas, a religião se apresenta como uma sabedoria histórica e socialmente desenvolvida. Em nossa tarefa como educadoras, nos defrontaremos com o conhecimento da cultura e da religião dos povos indígenas como diferentes saberes e como outras maneiras de ser e de estar no mundo. Este conhecimento, diferente do que muitas pessoas imaginam, não deveria provocar crises de fé, mas levar a uma melhor compreensão da razão da nossa esperança como cristãos e cristãs.
Sugestão de atividades:

1. Contatar uma comunidade indígena e conversar com pessoas anciãs para conhecer alguns aspectos importantes da sua Tradição Religiosa.  

2. Fazer um levantamento com a turma sobre a diversidade religiosa de sua localidade e identificar os traços que mais chamam a atenção.
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